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A PEDAGOGIA SOCIAL NA EDUCAÇÃO EM PRISÕES: UMA ANÁLISE DO 
SISTEMA PRISIONAL DO ESTADO RIO DE JANEIRO 
 
Taíza da Silva Gama1 
  
Resumo: O presente trabalho busca compreender a Educação em prisões no Estado do Rio 
de Janeiro, identificando seus desafios e possibilidades na perspectiva da Pedagogia Social. 
Pretende-se, ainda, propor reflexões a respeito do papel da educação em prisões, 
considerando as especificidades de seus sujeitos. Trata-se de parte da pesquisa de 
doutoramento intitulada “Limites e possibilidades do exercício do Direito à Educação no 
Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro”, desenvolvida junto ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo, sob orientação do Prof. Dr. 
Roberto da Silva. Neste estudo buscamos aproximações entre a Educação em Prisões e a 
Pedagogia Social ora em construção no Brasil, fortemente ancorada no pensamento 
pedagógico de Paulo Freire. Aprofundar as análises sobre Educação em Prisões e buscar 
bases teóricas e metodológicas para a mesma decorre de sua recente normatização como 
direito fundamental da pessoa humana e parte integrante da política pública de Educação no 
Brasil. A pesquisa explora esta normatização e recorre à revisão da bibliografia 
especializada para dar conta dos desafios e das possibilidades da Pedagogia Social na 
Educação em prisões no contexto específico do Estado do Rio de Janeiro.  
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THE SOCIAL PEDAGOGY IN PRISON EDUCATION: AN ANALYSIS OF THE PRISON 
SYSTEM OF THE RIO DE JANEIRO STATE 
 
Abstract: The present work seeks to understand Prison Education in the State of Rio de 
Janeiro, identifying its challenges and possibilities from the perspective of Social Pedagogy. 
It also intends to propose reflections on the role of education in prisons, considering the 
specificities of its subjects. This is part of the doctoral research entitled "Limits and 
possibilities of the exercise of the Right to Education in the Prison System of the State of Rio 
de Janeiro", developed with the Graduate Program in Education of the University of São 
Paulo, under the guidance of the Prof. Dr. Roberto da Silva. In this study, we sought to bring 
Education in Prisons closer to Social Pedagogy, a science still under construction in Brazil 
and strongly anchored in the pedagogical thinking of Paulo Freire. Deepening the analysis on 
Prison Education and seeking theoretical and methodological basis for it is derived from its 
normalization and its recognition as a fundamental right of the human person and an integral 
part of public education policy in Brazil. The research also explores this normalization and 
uses the review of the specialized bibliography to account for the challenges and possibilities 
of Social Pedagogy in Education in prisons in the specific context of the State of Rio de 
Janeiro. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A Educação é um direito público, subjetivo e inalienável da condição humana, 
inscrito na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 209, §1º, e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394, de 26 de dezembro 
de 1996), em seu artigo 2º, cabendo ao Estado a garantia de sua oferta a todos, de 
forma pública e gratuita. Compreender o papel da educação no Sistema Prisional do 
Rio de Janeiro, sua função diante das injustiças sociais presentes na prisão e suas 
possibilidades numa perspectiva relacionada à Pedagogia Social é o principal 
objetivo deste trabalho. Este tipo de análise pretende contribuir para o debate acerca 
do significado de ser educador no sistema penitenciário, considerando as 
especificidades de seus sujeitos. 
O Brasil possui um dos quatro maiores sistemas prisionais do mundo, com 
607.731 detentos, incluindo os condenados de todos os regimes (aberto, semiaberto 
e fechado) e os presos provisórios que aguardam decisão judicial. O Sistema 
Penitenciário brasileiro tem capacidade para 376.669 presos, portanto o deficit 
nacional é de 231.062 vagas. Deste montante, 39.321 estão encarcerados nos 50 
presídios do Estado do Rio de Janeiro, cuja capacidade é de 28.230 detentos. 
Assim, o deficit estadual é de 11.091 vagas (DEPEN, 2014). 
O Sistema Penal do Rio de Janeiro surgiu em 1934, com a criação da 
Inspetoria Geral Penitenciária. Na década de 1960, foi criada a Superintendência do 
Sistema Penitenciário (SUSIPE), que, mais tarde, em 1975, reformulou sua estrutura 
administrativa, passando a se chamar Departamento de Administração Penitenciária 
(DESIPE), e, em 2003, Secretaria do Estado de Administração Penitenciária (SEAP), 
sendo responsável por todas as unidades prisionais do estado. 
A realidade do sistema prisional carioca se distancia notoriamente daquilo que 
é necessário para fazer cumprir sua função de reintegração social. Algo que atesta 
isso são os inúmeros estudos e pesquisas realizados sobre os efeitos da prisão na 
vida dos indivíduos privados de liberdade, que, ao apresentarem os índices de 
reincidência, acabam por invalidar a hipótese da “ressocialização” através da 
prisão.2  
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As políticas públicas voltadas para a população prisional deveriam 
desenvolver a capacidade do indivíduo e combater a ociosidade nos presídios, 
preparando os detentos para o retorno à sociedade. A assistência educacional, 
prevista na Lei de Execução Penal (LEP – Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984), 
compreende a instrução escolar e a formação profissional para todos os presos, 
entretanto, segundo dados do DEPEN (2014), no Rio de Janeiro apenas 7% estão 
envolvidos em atividades educativas. 
O foco dos estudos sobre educação nas prisões tem sido centrado na 
ressocialização, fator este que justifica a própria existência das prisões. Entretanto, 
ainda não existem registros de pesquisas qualitativas que voltem o olhar para os 
limites e desafios da educação nas prisões na perspectiva da Pedagogia Social, 
preocupando-se com o efetivo papel que a escola exerce no enfrentamento de 
contradições sociais e econômicas. Isso se dá porque, é necessário compreender 
inicialmente, a educação nas prisões não deve tomar para si a tarefa de 
reintegração social proposta pelo sistema penitenciário, mas sim contribuir para a 
construção de sujeitos autônomos, capazes de identificar novas alternativas para a 
vida fora da prisão. 
Para o desenvolvimento desses argumentos, o presente artigo está dividido 
em três partes, as quais focalizam aspectos relativos ao histórico e aos marcos 
legais voltados à educação no Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro; as principais 
contribuições da Pedagogia Social para a educação em prisões; e, por fim, as 
metodologias educacionais utilizadas no contexto prisional. 
 
2. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO NO CONTEXTO 
PRISIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
Até o começo da década de 1980 não se tem conhecimento de nenhuma 
previsão legal para a educação de pessoas privadas de liberdade. Em 1984 foi 
aprovada a Lei 7.210/84, conhecida como Lei de Execução Penal (LEP), com vistas 
a “efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 
para a harmônica integração social do condenado e do internado”, conforme a 
redação do seu artigo primeiro. Uma das propostas da LEP, prevista em seu artigo 
10º, é a valorização dos direitos humanos dos presos, proporcionando um 
tratamento individualizado através da garantia de assistência material, à saúde, 
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A “assistência educacional”, principal foco deste estudo, compreende a 
instrução escolar e a formação profissional do preso e do interno, tornando 
obrigatório o ensino fundamental, integrando-se no sistema escolar de cada estado. 
O ensino profissional, por sua vez, deverá ser ministrado em nível de iniciação ou de 
aperfeiçoamento técnico.  
Em 2015, a presidente Dilma Rousseff sancionou novas mudanças na Lei de 
Execução Penal para tornar obrigatório o ensino médio nos presídios. A nova 
legislação determina também, a inclusão do sistema de educação a distância e da 
utilização de novas tecnologias de ensino no atendimento aos presos. 
Contudo, a implementação das políticas públicas de execução penal no Brasil 
é de responsabilidade de cada estado. Julião (2003) aponta que, por isso, devido à 
diversidade cultural, econômica e social do país, a realidade penitenciária brasileira 
varia muito de região para região. Segundo o referido autor, existem dificuldades, 
por parte dos estados, em cumprir o que determina a LEP, até mesmo no que diz 
respeito à oferta do ensino fundamental aos detentos. 
As Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Prisões, instituídas 
pela Resolução nº 2/2010 do Conselho Nacional de Educação (CNE), fizeram com 
que novos caminhos de discussão fossem abertos em torno da pertinência de um 
Projeto Político Pedagógico (PPP) para o sistema penitenciário brasileiro, inspirado 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e na Lei de Execuções Penais. Uma 
consequência prática destas normas é a obrigatoriedade de que cada estado 
formule seu Plano Estadual de Educação nas Prisões e, consequentemente, o PPP. 
Roberto da Silva & Fábio Moreira (2012, p. 03) apontam que, no ano de 2011, 
com a aprovação da remição da pena pelos estudos, a LEP acabou ignorando os 
objetivos e metas próprias da educação, levando em conta somente a frequência em 
sala de aula e não a conclusão de ciclos, modalidade ou níveis de estudo. Assim, 
segundo os autores, apesar de diversas instâncias da sociedade serem mobilizadas 
para assegurar a oferta da educação nas prisões, não se constatou a existência de 
mecanismos que incentivem o preso ao cumprimento dos objetivos educacionais 
presentes no PPP. 
O Estado do Rio de Janeiro, desde 1967, vem desenvolvendo ações na área 
educacional, quando a então Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 
(SEAP) firmou parceria com a Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC). 
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Prisionais, oferecendo ensino básico e fornecendo professores, orientadores, 
equipamentos e materiais didáticos específicos. 
O Decreto 8.897, de 31 de março de 1986, que regulamenta o sistema penal 
do Estado do Rio de Janeiro, traz, a partir de seu artigo 30, uma série de 
disposições referentes à assistência educacional nas prisões. 
 
DECRETO Nº. 8897, DE 31 DE MARÇO DE 1986. 
Regulamento do Sistema Penal do Estado do Rio de Janeiro 
 
Da Assistência Educacional 
 
Art. 30 – A educação, nos estabelecimentos do DESIPE, compreende a 
educação formal, informal e profissionalizante. 
Art.31 – A educação formal dar-se-á através das escolas supletivas 
mantidas em convênio com a Secretaria de Estado de Educação. 
Art. 32 – Todas as unidades do DESIPE são obrigadas a proporcionar 
ensino de primeiro grau. 
Art. 33 – A educação informal visa ao enriquecimento cultural do aluno, 
buscando desenvolver-lhe as potencialidades nas áreas artísticas, de forma 
a possibilitar o surgimento e aprimoramento de vocações e o resgate de 
nossas raízes culturais. 
Art. 34 – Os estabelecimentos do DESIPE disporão de professores de artes 
plásticas, teatrais, literárias, musicais e de educação física. 
§ 1º - Além das atividades internas, serão incentivadas as apresentações ao 
mundo livre, sob a forma de exposições, representações de peças e 
apresentação de espetáculos. 
§ 2º - Na área musical, serão incentivadas, através de aulas teóricas e 
práticas, a formação de bandas, conjuntos instrumentais e corais. 
§ 3º - No campo literário, se incentivará o gosto pela língua escrita e o 
desenvolvimento da criatividade dos alunos, inclusive no atendimento à 
produção de peças teatrais e o exercício de atividades jornalísticas. 
Art. 35 – Organizar-se-ão certames, concursos e festivais nas áreas de 
educação física e artística. 
Art. 36 – São consideradas iniciativas prioritárias na assistência 
educacional: 
I-organização e manutenção de bibliotecas; 
II-realização de palestras e conferências; 
III-exibições cinematográficas; 
IV-mostras artísticas; 
V- programação e realização de educação física; 
VI- em cooperação com o serviço social, programação de eventos que 
propiciem cultura e lazer; 
Art. 37 – A preparação profissional promoverá a indicação ou o 
aprimoramento da aptidão laboral, com acesso às técnicas especializadas. 
§ 1º - Visará, de preferência, à habilitação do beneficiário para atividade 
compatível com sua futura necessidade, em vez de se dirigir ao 
atendimento da conveniência dos estabelecimentos penais. 
§ 2º - Respeitada a regra do parágrafo supra, os cursos profissionalizantes 
buscarão possibilitar o aproveitamento do benefício no trabalho produtivo 
intramuros. 
Art. 38 – O ensino profissionalizante será desenvolvido através de 
convênios com órgãos federais, entidades paraestatais e particulares, ou 
por professores contratados pela Secretaria de Estado de Justiça e do 
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Art. 39 – O artesanato será organizado de sorte a se constituir em atividade 
produtiva, de maneira a proporcionar efetiva fonte de renda para o 
beneficiário quando do retorno à liberdade. 
Art. 40 – O serviço educacional fornecerá relatórios à direção dos 
estabelecimentos quanto ao desempenho dos alunos. (RIO DE JANEIRO, 
1986, p.12) 
 
Não obstante o emprego de expressões já superadas – educação informal, 
primeiro grau – e equívocos conceituais – bandas, conjuntos instrumentais e corais – 
em um Estado em que predominam escolas de samba, pagode e funk – observa-se 
que o decreto de 1986 considera práticas que na Pedagogia Social são 
caracterizadas como práticas de Educação Popular, de Educação Social e de 
Educação Comunitária, como veremos a seguir. 
A Resolução CNE nº 2/2010 corrobora as indicações do decreto carioca ao 
prescrever, que 
Art. 10 As atividades laborais e artístico-culturais deverão ser reconhecidas 
e valorizadas como elementos formativos integrados à oferta de educação, 
podendo ser contempladas no projeto político-pedagógico como atividades 
curriculares, desde que devidamente fundamentadas.  
 
Parágrafo Único. As atividades laborais, artístico-culturais, de esporte e de 
lazer, previstas no caput deste artigo, deverão ser realizadas em condições 
e horários compatíveis com as atividades educacionais. 
 
Art. 12 O planejamento das ações de educação em espaços prisionais 
poderá contemplar, além das atividades de educação formal, propostas de 
educação não-formal, bem como de educação para o trabalho, inclusive na 
modalidade de Educação a Distância, conforme previsto em Resoluções 
deste Conselho sobre a EJA 
 
Entretanto, o atual cenário da educação no sistema prisional do Estado do Rio 
de Janeiro se distancia muito dos objetivos propostos pelo Decreto 8.897/86. Em 
algumas unidades prisionais, por exemplo, as atividades educativas são realizadas 
de forma improvisada, com pequenos grupos em uma cela. O ensino de primeiro 
grau (agora Ensino Fundamental I), aparentemente obrigatório, conforme o artigo 32 
do referido decreto, não está disponível em todas as unidades prisionais. Muitas 
vezes essas questões se dão devido à falta de apoio técnico na própria unidade 
prisional e por falta de recursos financeiros que venham contribuir para tal prática.  
Outra situação preocupante é a formação dos professores. Conforme os 
estudos de Silva & Moreira (2012, p. 06) sobre a realidade do Estado de São Paulo, 
os cursos de formação de professores ainda não estão sensibilizados com a 
necessidade de se formar docentes para a atuação em espaços como as prisões. 
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profissionais em início de carreira ou àqueles que não encontram lugar na rede 
regular de ensino.  
No Estado do Rio de Janeiro, os professores que trabalham nas prisões não 
possuem nem formação inicial e nem habilitação específica para atuarem como 
educadores de jovens e adultos. Destacar as especificidades da educação nas 
prisões deve ser fator determinante para a formação de professores, contribuindo 
também, para a elaboração de indicadores de avaliação que deem conta de 
“apreender a multiplicidade de fatores presentes na relação de ensino e 
aprendizagem dentro da prisão” (Silva & Moreira, 2012, pp. 06-07). 
É preciso analisar, então, o porquê da inexistência de uma formação 
acadêmica específica para professores que desenvolvem suas atividades em 
espaços diferenciados como as prisões. A Educação de Jovens e Adultos (EJA), por 
si só, como afirma Zanetti (2008), sofre preconceitos por fugir das regras do ensino 
tradicional, o que implica na organização de um currículo flexível que assegure o 
ingresso a qualquer tempo. Entretanto, o trabalho desenvolvido por educadores no 
sistema prisional se difere da forma pela qual o ensino regular é estabelecido, pois a 
EJA prisional possui características próprias que exigem uma atenção diferenciada 
por parte dos professores. 
É possível verificar, com o trabalho de Onofre (2011), que existem pequenas 
iniciativas na formação de educadores voltada para a atuação em Educação de 
Jovens e Adultos, porém, a temática da educação prisional é um assunto fora de 
questão nesses cursos. Segundo a autora, pelo fato da prisão apresentar 
necessidades advindas da trajetória escolar, questões que se vinculam à violência e 
ao delito e à história social e cultural, tais especificidades demonstram a 
complexidade do ato pedagógico, o que justifica a importância da formação de 
professores para esse ambiente. 
Marcos Luiz Bretas, Clarissa Maia, Marcos Costa & Flávio Neto (2009) 
destacam que parte da produção brasileira sobre a temática das prisões, de forma 
geral, vem sendo realizada nos cursos de pós-graduação do país e por 
pesquisadores que trabalham com formas de controle social e que, por isso, têm 
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educação em prisões são encontradas somente em cursos de mestrado e 
doutorado, sendo limitado o debate nos cursos de graduação.3 
Entretanto, além da formação acadêmica voltada para as prisões, o educador 
deve atentar para uma prática pedagógica que considere as concepções da 
Pedagogia Social no que diz respeito à relação entre os sujeitos e suas trajetórias de 
vida, compreendendo as questões corriqueiras que os rodeiam bem como percebê-
los como sujeitos de direitos. Isso implica, pois, em assumir uma postura dialógica, 
levando em consideração que “o diálogo não reduz um ao outro. Nem é favor que 
um faz ao outro”, mas se preocupa com o respeito simultâneo entre os sujeitos 
envolvidos no processo de aprender-ensinar (FREIRE, 1997, p. 118). 
 
3. CONTRIBUIÇÕES DA PEDAGOGIA SOCIAL PARA A EDUCAÇÃO EM 
PRISÕES  
A educação nas prisões está interligada ao campo teórico da Pedagogia 
Social, segundo Pereira (2011, p. 49), pelo fato de ser “uma educação que trabalha 
com pessoas marginalizadas, buscando a reconstrução de uma cidadania possível”. 
Silva (2016) explica que nenhum espaço e nenhum grupo social pode prescindir da 
Pedagogia Social, independente de sua situação econômica ou de seu nível de 
escolaridade. 
A Pedagogia Social é um saber-fazer pedagógico voltado para a educação de 
pessoas em situação desfavorável, que exige um estudo abrangente sobre a prática 
social na qual se insere. Segundo Silva (2016, p. 10), está voltada para o 
entendimento de que “a Educação se faz o ao longo de toda a vida, em todos os 
espaços e que todos nós somos potenciais educadores”.  
Entretanto, não há de se falar que a Pedagogia Social faz parte de uma 
modalidade de ensino “não formal”, pois este termo, “enquanto categoria 
classificatória, [tem um] caráter não científico” (Souza Neto; Silva; Moura, 2009, p. 
11), dificultando o entendimento das especificidades desta disciplina científica. 
 
A Pedagogia Social não é um método, nem mesmo um conjunto articulado 
destes. Enquanto disciplina, tem sua própria orientação teórica para o 
mundo. Uma ação não é pedagógico-social porque determinadas técnicas 
são usadas, mas porque alguns métodos de investigação são escolhidos e 
usados em consequência do pensamento pedagógico social (GRACIANI, 
2015, p. 07) 
                                                          
3 Merecem destaque as pesquisas desenvolvidas pelo Professor Elionaldo Fernandes Julião, na 
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Os estudiosos da Pedagogia Social, ao falarem sobre seus conceitos, buscam 
diferenciá-la de um dos seus objetos, que é a Educação Social. Para Hiran Pinel, 
Paulo Colodete & Jacyara Paiva (2012, p. 02), enquanto a Pedagogia Social é uma 
disciplina científica, a Educação Social é uma praxis. Sobre essa relação entre 
Pedagogia Social e Educação Social, Esteban (2005) destaca que: 
 
La educación social es una forma de educación, que, a su vez, es el objeto 
y ámbito de la Pedagogía Social. La educación social sería el fenómeno, la 
realidad, la praxis y la acción, y la Pedagogía Social la reflexión científica, la 
disciplina científica, que considera, conceptúa e investiga esa educación 
social. Con alguna frecuencia, se utilizan indistintamente los términos, y se 
habla de educación social cuando se quiere hacer referencia a la Pedagogía 
Social, y a la inversa (ESTEBAN, 2005, p. 114).4 
 
O educador social, por sua vez, é considerado um educador popular, pelo fato 
da Pedagogia Social ter chegado ao Brasil através da pedagogia popular de Paulo 
Freire, conforme vimos anteriormente. Os estudos de Pinel, Colodete & Paiva (2012) 
demonstram a necessidade do educador social em desenvolver métodos voltados 
para os indivíduos, acreditando na capacidade do sujeito da Pedagogia Social. 
A educação nas prisões, na concepção da Pedagogia Social, deve voltar-se 
para os sujeitos, através de um viés emancipatório, trabalhando com práticas 
educativas que se diferem daquelas aplicadas na escola comum. Paul Natorp 
(1899), um dos teóricos mais importantes da Pedagogia Social, considera que toda 
pedagogia deveria ser social. Para Pereira (2011, p. 52), essa educação deveria se 
chamar “Pedagogia Social Carcerária”, com o objetivo de resignificar e dar um maior 
valor social para a educação nas prisões. 
 
4. A EDUCAÇÃO EM PRISÕES E SUA METODOLOGIA  
 
De acordo com Onofre (2011), a metodologia da educação nas prisões, 
mesmo que fundamentada na participação ativa dos alunos no processo de ensino-
aprendizagem, pode se tornar sem sentido se tende a ajustar os indivíduos ao 
cárcere. Faz-se necessário então, tornar esse espaço humanizado, efetivando 
                                                          
4 A educação social é uma forma de educação que, por sua vez, é objeto e escopo da Pedagogia 
Social. A educação social seria o fenômeno, a realidade, a praxis e a ação, e a Pedagogia Social a 
reflexão científica, a disciplina científica, que considera, conceitua e investiga a educação social. Com 
alguma frequência, os termos são usados sem distinção: a educação social é usada quando se refere 
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práticas sociais que transformem a prisão em um espaço educativo, onde todos os 
seus atores se coloquem como educadores.  
As reflexões de Paulo Freire são de enorme importância no processo de 
compreensão do papel da educação em prisões, no viés da Educação Popular. O 
referido educador viu a Educação como equivalente ao ato de se libertar, conforme 
assinala Leme (2002): 
 
A educação é tratada como um instrumento para a conscientização das 
classes oprimidas. Por ela, denunciavam-se os modelos impostos, 
denominados por Freire de educação bancária. Desejava-se, assim, 
construir uma proposta de educação emancipatória, na qual a autonomia, a 
história e a cultura dos sujeitos fossem respeitadas. Por ela, esperava-se 
construir uma prática que levasse à liberdade (LEME, 2002, p. 93). 
 
O conceito de Pedagogia Social – campo teórico da educação em prisões – 
está diretamente relacionado ao pensamento de Paulo Freire, embora ele não tenha 
escrito sobre o tema. Essa relação, segundo Silva (2016, p. 188), tem contribuído 
“para a pesquisa, análise e reflexão das ricas e diversificadas práticas de educação 
popular, comunitária e social oriundas dos movimentos sociais e populares”.  Isto se 
dá porque as ideias de Freire se norteiam no diálogo e no reconhecimento do 
pensamento de todos os sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 
Para melhor compreendermos suas colocações e relacioná-las ao contexto prisional, 
Onofre (2011, p. 277) destaca um fato importante: o aprisionado, ao entrar na prisão, 
sofre uma espécie de “deterioração de sua identidade”, que significa desadaptar-se 
da vida livre e tomar para si as características impostas pelo cárcere. Goffman 
(2013), por sua vez, compreende este processo como sendo a mortificação do “eu” 
que se inicia no momento em que o indivíduo é admitido numa “instituição total”, 
como a prisão. 
 
A instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho 
onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados 
da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma 
vida fechada e formalmente administrada. (GOFFMAN, 2013, p. 11) 
 
No processo de mortificação do “eu”, segundo Goffman (2013), os novatos 
chegam às instituições totais com uma concepção de si mesmos, criada devido a 
algumas disposições presentes no meio social. Ao se inserirem na instituição, se 
despem do apoio dado por tais disposições e recebem uma série de rebaixamentos, 
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sobre o papel da educação no sistema prisional como uma tentativa de contribuir 
para resgate do “eu” mortificado, possibilitando a construção de sujeitos autônomos 
e capazes de identificar novas alternativas de vida após a prisão. 
Assim, pensar no papel da educação na prisão significa compreender sobre 
suas funções para os detentos e para a própria sociedade, através de uma 
aprendizagem participativa e da valorização do outro. Contudo, mesmo que se tenha 
claro a importância da educação dos indivíduos privados de liberdade, é necessário 
repensar suas metodologias, considerando as particularidades do sistema prisional 
de cada estado. 
Arroyo (2005) repõe a concepção da educação – mais precisamente da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) – lastreada pelo movimento de educação 
popular, como direito a uma educação que deve partir dos indivíduos como sujeitos 
coletivos. Compreende-se, assim, que suas trajetórias escolares não paralisaram os 
processos de sua formação mental, ética, identitária, cultural, social e política. Nesse 
sentido, quando esses sujeitos voltam à escola, já trazem consigo acúmulos de 
formação, que precisam ser reconhecidos no processo de ensino-aprendizagem. 
Identificar tais características pode significar uma reconfiguração da própria 
educação no sistema prisional e fora dele. 
Para Arroyo (2005, p. 42) "os jovens e adultos que voltam ao estudo, sempre 
carregam expectativas e incertezas à flor da pele". Logo, o conhecimento da história 
de vida dos educandos, a diversidade de contextos e ao mesmo tempo a 
similaridade dos problemas e entraves, é essencial aos docentes. Isso se dá através 
da perspectiva da Pedagogia Social, por meio de uma prática sensível, aberta ao 
diálogo constante entre professor e aluno, humanizando mais o ensino nas prisões. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Conforme vimos no início desse artigo, o sistema prisional brasileiro e carioca 
apresentam problemas gravíssimos e as violações aos direitos humanos e sociais 
vão além das condições de superlotação. A partir da análise apresentada, ratifica-se 
o fato de que é preciso pensar na formação acadêmica específica para professores 
que desenvolvem suas atividades em espaços diferenciados como as prisões. Mais 
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Contudo, a educação nos presídios do Rio de Janeiro passa uma ideia para a 
população de que é uma “regalia”, quando, na verdade, é um direito universal. 
Obviamente não se trata de uma educação nos moldes tradicionais, mas de uma 
educação contextualizada e que objetiva fomentar nos detentos a possibilidade de 
se tornarem sujeitos autônomos e capazes de identificar novas alternativas de vida 
após a prisão. 
Na verdade, a educação nas prisões precisa ser reconfigurada de forma mais 
"pública" e "igualitária”, considerando o viés da Pedagogia Social. Assim, é 
necessário, primeiramente, que se cobre do Estado políticas públicas mais 
adequadas ao atendimento desses sujeitos, que reconheçam suas características 
específicas e não com uma visão assistencialista. Os direitos sociais dos sujeitos da 
educação em prisões devem ser requeridos para que seja devolvida a identidade 
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